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Por motivo técnico, Supremo nega liberdade a Edemar

O ministro Joaguim Barbosa, do Supremo Tribunal Federal, ndo analisou o pedido de Habeas Corpus de
Edemar Cid Ferreira, ex-controlador do Banco Santos. A defesa do empresario pedia sualibertacdo e a
suspensao da Acéo Penal que tramita na 62 Vara Criminal Federal de S&o Paulo.

Edemar é acusado de crimes contra o sistema financeiro e lavagem de dinheiro. Os advogados também
alegam que ndo ha motivos para manter a priséo preventiva. Para Joaquim Barbosa, como as instancias
inferiores ainda ndo analisaram o mérito de pedidos idénticos, o Supremo néo fazé-lo.

Barbosa salientou que ajurisprudéncia do Supremo Tribunal Federal caminha no sentido de que néo
cabe pedido de Habeas Corpus nas hipoteses em gue o tribunal de origem néo tenha ainda apreciado o
meérito da questéo. “ Admitir o contrério equivaleria a validacdo de sucessivas supressdes de instancias,
violando-se, assim, as regras de competéncia’, considerou o ministro.

Texto polémico

Em diversas outras ocasides, contudo, 0 Supremo entendeu que a falta de andlise do mérito pelas
instancias inferiores ndo eraimpedimento para a concessdo da liminar. O entendimento € o de que frente
auma flagrante ilegalidade, a jurisprudéncia da Corte pode ser mitigada.

Em uma das decisdes mais recentes (dezembro do ano passado), por exemplo, o Supremo Tribunal
Federal abriu excecdo a SUmula 691 e analisou pedido de liminar em Habeas Corpus contra decisdo do
Superior Tribunal de Justica que rejeitou o mesmo pedido, antes que essa corte julgasse 0 caso no mérito.

Neste caso, 0 ministro Marco Aurélio concedeu Habeas Corpus para o estudante de Direito Gaby
Boulos, acusado de abusar sexualmente de uma menina de 12 anos. Em sua decisdo, Marco Aurélio
afirmou que possui “profundareserva’ com relagdo a Simula 691. Para 0 ministro, umavez considerada
a“avalanche de processos’, ndo analisar o pedido de liminar e aguardar o desfecho da acéo “para
consertar-se a situacdo € passo incompativel com o Estado Democrético de Direito”.

O caso mais notério em que afor¢a da Simula foi abrandada é o de Flavio e Paulo Maluf, em que o
Plenério do Supremo decidiu afastar a aplicagdo da jurisprudéncia da Corte.

Noutro caso, 0s ministros consideraram gque a agdo penal por crime fiscal contra um empresario, sem
autuacao da Receita Federal, era evidentemente inconstitucional e atrancaram sem esperar que o
Superior Tribunal de Justica analisasse 0 mérito do caso. Mesmo assim, resolveram, por maioria, manter
a Sumula, deixando claro que aquel e caso era excepcional. Por isso, o trancamento da acéo penal foi
decidido de oficio, ou sgja, sem relacdo com os pedidos feitos no HC.
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